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“A psicologia nunca poderá dizer a verdade sobre a loucura, pois é a loucura que detém a verdade da psicologia.” Michel Foucault 
RESUMO
Esta monografia aborda a internação do dependente químico (voluntária, involuntária e compulsória), ressaltando maior seriedade a internação compulsória, por ser uma espécie de internação que é realizada sem o consentimento do paciente, causando conflito em relação as normas e princípios do nosso ordenamento jurídico, com o aumento alarmante do número de viciados em crack e sua exposição em vias públicas, em situações críticas tem motivado manifestações em favor de uma atitude mais incisiva do poder público, como as internações voluntarias involuntárias e compulsórias

Hoje os viciados podem ser recolhidos a instituições para tratamento, amparado na lei 10.216 de 2006, reforma psiquiátrica mas a permanência lá é facultativa. Isso significa que caso o paciente precise ficar mais tempo internado, será preciso autorização judicial, com certeza esse procedimento seria muito burocrático, neste sentido para agilizar atendimentos de urgência, ficando clara assim a responsabilidade estabelecida a cada ente social a, que devem somar esforços para combater este mal que assola nossa atualidade.
Palavra chave: Internação. Drogas. Estado
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1 INTRODUÇÃO

A presente monografia, tem o objetivo de, pesquisar a questão da Internação Compulsória, apontando os argumentos favoráveis e contrários até, que se possa chegar  a uma conclusão que pareça a mais justa ao caso.

O tema sobre internação compulsória não pretende esgotar todas as controvérsias sobre o tema, mas tão somente apresentar os aspectos mais relevantes de uma questão tão importante e ao mesmo tempo tão trágica que é a dependência química.

Por se tratar de um tema que envolve a liberdade humana, muito dessa pesquisa será baseada no pensamento do renomado filósofo Michel Foucault, que a muito tempo bem descreveu o desespero e as angustias dos excluídos.
Gritos solitários e desesperadores, suplicas e angustias, que parecem repetir se desde há tempos passados. 

O sofrimento dos dependentes químicos, crianças jovens e adultos atormentados com a presença das drogas na sociedade tem sido questão de mobilização em massa, em virtude de sua inserção no cotidiano da população de forma ampla.

 Constituindo-se como substâncias de altíssimo poder devastador como crak e outras drogas especialmente no que diz respeito à saúde tanto do usuário quanto de seus familiares.
  
Tem-se verificado um acentuado número de famílias se desfazendo, devido à presença de familiares com dependência química, muitas famílias tem de um, ou mais usuários de drogas em seu meio familiar. 

Vidas cerceadas, destruídas pelo uso de drogas, a realização desse trabalho visa refletir o problema das drogas, prevenir, cuidar, habilitar conscientizar e reinserir o ser humano dependente químico com o devido respeito na sociedade,
 O trabalho engloba drogas lícitas e as ilícitas, explana o conceito de drogas e dependência química, especificando seus tipos, e os efeitos de cada uma no organismo do usuário, tanto no aspecto físico, como no psíquico como moral.
Abordaremos com o máximo respeito, com estudos a dependência química na vida dos jovens desesperados, os malefícios destrutivos, alem das consequências devastadoras no organismo do próprio usuário, em sua família e na sociedade como um todo. 
Estudos comprovam que a dependência química é uma doença crônica mas que existe tratamento para minimizar seus efeitos devastadores, diminuir o sofrimento do individuo viciado, Direitos que estão estampados tanto na Constituição Federal como na Declaração Universal dos Direitos humanos. 
É explicita e muito clara as diferentes formas de se tratar tais pacientes dando destaque à importância da atuação do centro de referência de álcool tabaco e outras drogas com esperança de amenizar as dores dos desesperados que são escravos da droga.
A OAB (Ordem dos Advogados do Brasil), profissionais de Psicologia, Ministério Público, é judiciário, fizeram um mutirão a favor da vida frente a esse problema. 

Porem existem aqueles que são contrários à internação compulsória com argumentos que essa medida, fere direitos fundamentais da Constituição Federal, como Direito de ir e vir, Direito a Liberdade, etc.

Neste sentido podemos refletir que o presente tema é muito discutido pela mídia, pela sociedade, pelo Estado, por isso, devido a complexidade do tema, devemos refletir que não existe liberdade sem vida, muito menos podemos viver sem liberdade.
2 BREVE HISTÓRIA DOS ENTORPECENTES


A fabricação e o uso de substâncias entorpecentes remontam aos primórdios da humanidade e incidiram nas mais diversas civilizações das quais se tem notícia até o momento. É o que relata Lemos
:
Há indícios de que o homem usa esse tipo de substância há mais de dez mil anos antes de Cristo (período neolítico), provavelmente como uma forma de vivenciar experiências místicas ou curar seus males. Por muitos séculos as drogas mais usadas pelo homem foram o ópio, a “cannabis” e o álcool, sempre associadas às suas possíveis propriedades terapêuticas ou em rituais místicos, como uma forma de aproximação com os deuses. Porém, com o passar dos anos, o uso passou a adquirir um caráter recreativo e abusivo.   

Escavações recentes atestaram que um jarro descoberto na Pérsia, atual Irã, entre 5400 a. C a 5000 a. C, continha resíduos de vinho. Referida descoberta é considerada ainda hoje a mais antiga prova do consumo de álcool pelo homem. 


Com relação à maconha, há evidências de que a primeira civilização a consumi-la foi a chinesa. Pesquisadores encontraram fibras de cânhamo datadas de 4000 a. C, o que comprova o cultivo da “canabis ativa” nessa região. 


Na Mesopotâmia, atual Iraque, o povo sumério, em 3500 a. C, é considerado o primeiro a usar o ópio, substância extraída da papoula. Como se verá adiante, o consumo do ópio tornou-se comum na Idade Moderna, sendo utilizado por nobres e pensadores da época. 


Por volta de 3000 a. C, os povos que habitavam a América do Sul costumavam mastigar a folha de coca. Esse procedimento até hoje é realizado no continente, principalmente por bolivianos. Segundo se sustenta, a ingestão do suco extraído do ato de mascar a folha ameniza os efeitos da altitude local. 


Voltando à Mesopotâmia, registros descobertos em tábua de argila, por volta de 2100 a. C, confirmam que médicos sumérios receitavam cerveja para a cura de diversos problemas de saúde.


Por volta de 2000 a. C, constatou-se que gregos e mesopotâmios utilizavam o cânhamo para fins medicinais. No mesmo período, entre os hindus, a maconha era considerada um presente divino, fonte de coragem e prazer. 


Muitos séculos mais tarde, em 100 a. C, o cânhamo deixa de ser usado pelos chineses, sendo aproveitado apenas como matéria-prima destinada à fabricação de papel. 


No século XI de nossa era, Hassan ibn Sabah, popularmente conhecido como o “velho da montanha”, após ter fundado uma legião de guerreiros no norte da Pérsia, instituiu o uso do haxixe para os rituais de iniciação.


No século XVI, o navegador Américo Vespúcio relata aos europeus sobre o uso da folha de coca em territórios ultramarinos. Após a conquista das Américas, os conquistadores europeus decidiram cobrar taxas dos índios pela plantação da folha. 


 No século XVIII, o cânhamo voltou a ser utilizado no Ocidente para fins médicos. Era aplicado principalmente em casos de asma, doenças nervosas e tosse. 


No ano de 1850, médicos começaram a aplicar a coca para anestesiar dores em operações de garganta. Nesse sentido, vale transcrever a lição de Procópio (1999, p. 21):

Descobriram-se mais dois novos produtos derivados da papoula: a morfina e a heroína. Tendo a morfina a função de anestésico, enquanto a heroína produz uma sensação de força, potência e excesso de energia. Tais drogas atingiram uma escala comercial e, posteriormente, foram consideradas ilegais, através de descobertas que detectaram malefícios para o físico e a mente. 

Tais descobertas a que o autor supracitado se refere ocorreram no mesmo período, graças ao estudo do pesquisador francês Moreau de Tours, que publicou uma obra sobre drogas alucinógenas, expondo, pela primeira vez, seus efeitos no organismo humano. 


O escritor francês Charles Baudelaire
, ainda nesta época, relata sua dependência química
:
Ô justo, sutil e potente ópio! Tu que, ao coração do pobre como ao do rico, trazes um bálsamo doce para as feridas que não se cicatrizam jamais, e para as angústias que induzem a mente à revolta, eloquente ópio! Tu que, com tua potente retórica, desarmas as resoluções da raiva, e que, por uma noite, devolves ao homem culpado as esperanças da juventude e as mãos purificadas do sangue; tu que, ao homem orgulhoso, concedes um esquecimento passageiro.


Posteriormente, ainda no século XIX, surgiram os charutos e os cigarros. O tabaco, até então, era utilizado em cachimbos e aspirado.


No final do século XIX, o uso anestésico da cocaína foi disseminado nos países europeus. No ano de 1886, é lançada no mercado uma bebida à base de xarope de cocaína e cafeína, a Coca Cola. A empresa responsável pela fabricação do produto só retirou a cocaína da fórmula no ano de 1901. 


Também disseminada nos Estados Unidos da América, a cocaína, em 1906, já era responsável pela morte de aproximadamente 5.000 (cinco mil) pessoas. A proibição de seu uso ocorreu em 1914. 


No ano de 1943, o químico suíço Albert Hofmann ingeriu acidentalmente a substância LSD-25, descobrindo os efeitos do mais potente alucinógeno. 


Finalmente, nas décadas de 1970 e 1980, surgiram o “ecstasy” e o “crack”, sendo esta última produzida para atender as classes mais baixas da população. 


Feito esse breve resumo histórico durante a História, passa-se ao estudo  da proibição das drogas ao Brasil.
3 EVOLUÇÃO LEGISLATIVA SOBRE AS DROGAS NO BRASIL


Não se sabe ao certo a origem do uso de drogas no Brasil. Sabe-se, contudo, que muitas tribos que aqui viviam antes mesmo da chegada dos europeus já consumiam certas substâncias entorpecentes, na maioria das vezes para fins religiosos. 


Com relação ao combate das drogas, a primeira movimentação nacional nesse sentido ocorreu em 1912, quando o Brasil tornou-se signatário da Convenção do Ópio, realizada na China, programa que visava controlar a comercialização de cocaína, morfina e heroína. 



Daí em diante, a política criminal passou a definir uma postura consistente no combate às drogas. Tal política ficou conhecida como modelo sanitário. Nesse sentido vale transcrever a lição de Batista
:
O modelo sanitário caracterizava-se pelo aproveitamento dos conhecimentos e técnicas higienistas, com as autoridades jurídicas, policiais e sanitárias exercendo funções conjuntamente. O dependente era tratado como enfermo, com técnicas semelhantes àquelas aplicadas para combater, por exemplo, a febre amarela e a varíola. O indivíduo não era penalizado, mas notificado para internação compulsória, com a sentença informada por laudos médicos. 


Com o término da Primeira Grande Guerra, formou-se a Liga das Nações, que deu origem à Convenção de Genebra de 1925.


O Brasil incorporou em seu ordenamento jurídico os termos de tal convenção, através dos Decretos-lei 20.930/32 e 22.213/32. Passou-se, assim, a considerar a toxicomania como doença de notificação compulsória e a determinar que a lista de substâncias entorpecentes fosse revisada anualmente.


No ano de 1936, o Decreto 730 formalizou a Comissão Nacional de Fiscalização de Entorpecentes, cuja finalidade era elaborar um projeto que reunisse todos os atos normativos sobre a questão dos entorpecentes editados até o momento. 


Em 1938, o Decreto 891 ampliou significativamente a normatização das substâncias entorpecentes. Vale citar o art. 35
 de referido ato normativo:

Artigo 35 - Ter consigo qualquer substância compreendida no artigo primeiro e seus parágrafos, cem expressa prescrição de médico ou cirurgião dentista, ou possuir em seus estabelecimentos, sem observância das prescrições legais ou regulamentares qualquer das referidas substâncias entorpecentes - pena.: um a quatro anos de prisão (grifo nosso) celular e multa de 1:00$0000 a 5:000$000.(sis)

Com o advento do Código Penal do 1940, a questão foi disposta no capítulo dos crimes contra a saúde pública. O art. 281, atualmente revogado, assim dispunha:

Art. 281. Plantar, importar ou exportar, vender ou expor à venda, fornecer, ainda que a título gratuito, transportar, trazer consigo, ter em depósito, guardar, ministrar ou, de qualquer maneira, entregar a consumo, substância entorpecente, sem autorização ou em desacôrdo com determinação legal ou regulamentar: Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa de dois a dez mil cruzeiros. 

§ 1º Se o agente é farmacêutico, médico ou dentista: Pena - reclusão de dois a oito anos e multa de três a doze mil cruzeiros. 

§ 2º Incorre em detenção, de seis meses a dois anos, e multa de quinhentos a cinco mil cruzeiros, o médico ou dentista que prescreve substâncias entorpecentes fora dos casos indicados pela terapêutica ou em dose evidentemente maior do que a necessária, ou com infração de preceito legal regulamentar. 

§ 3º As penas do parágrafo anterior são aplicados àquele que: 

I - Instiga ou induz alguém a usar entorpecente; 

II - Utilizar local, de que tem a propriedade, posse, administração ou vigilância, ou consente que outrem dêle se utilize, ainda que a título gratuito, para uso ou guarda ilegal de entorpecente; 

III - Contribui de qualquer forma para incentivar ou difundir o uso de substância entorpecente. 

§ 4º As penas aumentam de um têrço, se a substância entorpecente é vendida, aplicada, fornecida ou prescrita a menor de dezoito anos.


Com a derrocada do Estado Novo
 e o consequente processo de redemocratização, em meados da década de 1940, o problema das drogas, inexplicavelmente, perdeu relevância nos meios acadêmicos. 


Nesse mesmo período, mas no exterior, foram assinados dois protocolos para o controle de drogas; o primeiro em Paris, em 1948 e o segundo em Nova Iorque, em 1953. 


Ainda em Nova Iorque, mas também ratificada pelo Brasil, surgiu, em 1961, a Convenção Única Sobre Entorpecentes, estabelecendo medidas de fiscalização e controle de novas substâncias que surgiam anualmente. 


Além disso, trouxe medidas a serem adotadas no plano nacional para combater o tráfico internacional e disponibilizou, ainda, mecanismos de assistência conjunta entre os países. 


No ano de 1964, com o golpe militar, o modelo higienista foi substituído por um modelo bélico. É o que relata DELGADO
:
Vivia-se na época da “guerra fria”, caracterizada pela aliança de blocos industriais e militares distintos, em que a iminência de um conflito funcionava como condição de desenvolvimento. Bilhões de dólares eram gastos com armamentos pelos líderes dos dois blocos (Estados Unidos e União Soviética), sendo de extrema importância a militarização das relações internacionais. Por conseguinte, criou-se a categoria do inimigo interno, que perdura até hoje, da qual fazem parte os traficantes de drogas e os dependentes químicos. 


Além do fenômeno da Guerra Fria, a década de 1960 foi marcada por fortes movimentos contraculturais, como os “hippies”, por exemplo. Como se sabe, através deles, o uso de substâncias entorpecentes, principalmente a maconha, foi disseminado para jovens de todas as classes sociais. 


Sobre o problema das drogas na segunda metade do século XX, vale citar a lição de DELGADO 
:
Crê-se que, o verdadeiro uso destas substâncias, com o único e exclusivo propósito de buscar a “fuga da realidade” irrompeu no período pós-Segunda Guerra Mundial (1939-1945), com os “hippies”. Num mundo arrasado pela guerra, deteriorado pelo ódio nazista, pelo sentimento de intolerância, tirania e autoritarismo, no qual, os mais comezinhos e basilares princípios da solidariedade, da igualdade e compaixão estavam desfragmentados, vilipendiados e ausentes, uma juventude cansada de tanta raiva, ódio, intolerância e despotismo, sedenta por paz, igualdade e fraternidade teve que buscar um estandarte que pudesse ser erguido e, novamente, fizesse flamejar as chamas do amor e da harmonia.


Os reflexos desses movimentos contraculturais atingiram inúmeros países. No Brasil, o Presidente Castelo Branco, no ano de 1967, editou o Decreto-lei 159, estabelecendo que à qualquer substância capaz de determinar dependência física ou psíquica, mesmo que não seja entorpecente, seria aplicada a legislação sobre drogas. 


No ano seguinte, o Decreto-lei 385, contrariando a tendência internacional, previu as mesmas penalidades para as figuras do usuário e do traficante de drogas. 


Nesse mesmo ano, o Decreto-lei 753 introduziu a obrigatoriedade de fiscalização de laboratórios envolvidos na produção e manipulação de substâncias entorpecentes. 


No entanto, apesar dessas inúmeras legislações que trataram do problema das drogas, foi apenas com o advento da Lei n. 6.368, de 21 de outubro de 1976, que a questão foi tratada de forma mais eficaz. 


Tal lei, contudo, continuou focando mais a substância entorpecente em si do que a pessoa do traficante e do usuário de drogas. 


Diante de tal ineficácia, a Lei n. 6.368/76, após 26 (vinte e seis) anos de vigência, deu lugar à Lei n. 10.409/2002. Sobre o assunto, vale citar a lição de MARCÃO
:
Representa, sem sombra de dúvida, o pior exemplo da produção desordenada e caótica do Poder Legislativo brasileiro, bem como a desorientação do Poder Executivo, que não vetou completamente o Projeto que a ela deu origem, quando devia. 


No ano de 2006, foi publicada a Lei n. 11.343, que criou novos tipos penais incriminadores. No entanto, a mais significativa alteração apontada pela doutrina foi o aumento da pena para o tráfico de drogas e a despenalização do consumo para uso próprio. 
A Nova Lei de Tóxicos a Lei 11.343/2006 (ANEXO I) estuda a normatização da Justiça Restaurativa como Política de Redução de Danos. A nova lei, em seu artigo 28, apresenta medidas sancionatórias para o porte de substâncias ilícitas, como advertência sobre os efeitos das drogas, prestação de serviços à comunidade e medida educativa, visando a ressocialização do paciente e sua reinserção social, por meio das penas alternativas.

Como explana Guilherme de Souza Nucci
, fazendo a análise do núcleo do tipo:
Adquirir (comprar, obter mediante certo preço), guardar (tomar conta de algo, proteger), ter em depósito (manter em reservatório ou armazém),transportar (levar de um lugar para outro) ou trazer consigo (transportar junto ao corpo) são as condutas, cujo objetivo é a droga (substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica).

E Marcão
 nessa mesma esteireira, explana:

A pena de advertência tem por finalidade, incutir na mente daquele que incidiu em qualquer das condutas do artigo 28, as consequências danosas que o uso de drogas proporciona à sua própria saúde; ao seu conceito e estima social; à estabilidade e a harmonia familiar; à comunhão social, buscando despertar valores aptos a ensejar contraestímulo ao estímulo de consumir drogas sem autorização ou e desacordo com determinação legal e regulamentar. 
Não se pode deixar de analisar a Lei 10.216, em seu artigo 9°, que explica como deverá ser a internação compulsória
:
Art. 9°. A internação compulsória é determinada, de acordo com a legislação vigente, pelo juiz competente, que levará em conta as condições de segurança do estabelecimento, quanto à salvaguarda do paciente, dos demais internados e funcionários. 

Segundo Gomes
, “Se a lei nova retroage para alcançar fatos praticados antes de sua vigência”, como aplicaríamos o princípio da retroatividade a aqueles usuários que em meio a ditadura foram enquadrados pela antiga lei antidrogas lei 6368.1976, jamais seriam alcançados pelos benefícios.  
Conforme se observado no Artigo 2º, do Código Penal Brasil.

Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar crime, cessando em virtude dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Parágrafo único - A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, ainda que decididos por sentença condenatória transitada em julgado. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Parte superior do formulário

Parte inferior do formulário

Desta forma, o usuário só poderá ser submetido a uma das penas previstas no art. 28 da Lei 11.343/2006.
Ainda segundo Luiz Flávio Gomes, a transação penal só funciona da seguinte maneira
,“Na audiência preliminar é possível a transação penal, aplicando-se as penas alternativas do art. 28. Não aceita (pelo agente) a transação penal, segue-se a Lei 9.099/95 crime de menor poder ofensivo”. 
Já para Paulo Roberto Galvão de Carvalho
 faz a seguinte explanação sobre a transação penal:

A transação deve envolver, portanto, a aplicação imediata das penas de advertência sobre os efeitos das drogas, prestação de serviços à comunidade e medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo. Em divergência ao tratamento dado aos crimes de menor potencial ofensivo, não será possível o oferecimento de proposta de penas de prestação pecuniária, perda de bens e valores, interdição temporária de direitos, limitação de fim de semana ou multa.
Grego Filho
 explana em suas lições: sobre a lei 6368/1976.
O Estado não pode criar figuras que venham a agredir a essência da pessoa, suas liberdades, ou seja, sua dignidade. Nesse contexto, a Lei nº. 6.368/76 não  apresentava compatibilidade com a Constituição, seja em termos de constitucionalidade.
Por conseguinte, havia um conflito de normas, entre a constitucional que protegia à privacidade, com a relacionada no artigo 16 da antiga lei, que feria este direito fundamental sob a justificativa de estar protegendo outro bem jurídico, qual seja, a saúde pública.

Assim sendo, o fundamento da penalização do usuário de drogas, não encontrava embasamento nos princípios e normas constitucionais. Desta forma, o direito fundamental à liberdade é flagrante, analisado perante o Estado Democrático de Direito, onde a democracia significa respeito às diferenças.

​​​​​​​​​​4 Do Dependente Químico

A dependência química sem sombra de duvidas é reconhecida como uma doença crônica degenerativa e trágica é um problema grave sendo discutida como um dos maiores problemas de saúde publica no País. 

O problema da dependência química é um problema serio, com seus efeitos devastadores, deixa marcas estampadas no rosto dos usuários , que se prostituem, roubam, para obter dinheiro a todo custo, se submetem a tudo, ficam literalmente a mercê da vontade dos traficantes. 
A dependência química é um problema gravíssimo para o estado, a sociedade. As famílias dos usuários, muito sofrimento e angustia, são pessoas atormentadas que nem sabem mais onde buscar ajuda ou se ainda existe uma saída. 
O crack, a oxi e demais drogas são conhecidas como a maldição do século XX , porem não podemos discriminar o usuário a ponto de considerar o dependente químico como marginal criminoso e sim com compaixão, como uma vitima dessa praga, pois não se sabe quando vicio pode aparecer na vida do individuo, esses viciados jogados nas vias publicas  são dignos de uma atenção especial do estado e não de exclusão social, como podemos ver são pessoas de corpo e alma amontoados nos becos nas ruas, jogados a própria sorte sem o mínimo de dignidade.

Muita angustia e sofrimento de indivíduos perdidos no mundo das drogas, história antiga e triste, a humanidade em geral, sofre com essa praga mundial a muito tempo.

 E isso nos leva as lições do renomado Frances Michel Foucault, em sua obra A GRANDE INTERNAÇÃO
, quando pessoas portadoras de doença da Lepra eram internadas e abandonadas nos leprosários.  
Assim a sociedade não correria risco de contraírem a doença.  Com o passar do tempo, ocorreu o desaparecimento da lepra mais a imagem do leproso aos olhos da sociedade não. 

Nesta mesma linha de pensamento, colocamos o dependente químico, sempre que se toca nessa ferida aberta que é a dependência química , a sociedade associa a dependência com o  crime,   pensamos logo na marginalidade, nos furtos , nos roubos, homicídios, ou seja o dependente químico usuário de droga é visto como marginal ,pois bem,  o tempo passou a dependência  química foi reconhecida como uma doença , mais a figura do marginal ainda perdura nos olhos da sociedade .assim como a figura dos leprosos no século XVII.
Sem dúvida o dependente químico de drogas assume o lugar dos leprosos como Foucault descreveu em sua obra.

A dependência química é uma doença crônica classificada pela Organização Mundial de Saúde cujos sintomas compulsivos reaparecem. Por isso, o dependente não deve ser tratado como um marginal, mas como um doente que precisa de tratamento. 

Em geral, a decisão inicial de usar drogas é voluntária. No entanto, a dependência pode se estabelecer e, nesse momento, a capacidade de exercer autocontrole pode ficar seriamente comprometida. 

Portanto, se aos olhos da sociedade, o dependente químico é um doente mental que não possui critério para decidir por si próprio porque não possui autocontrole, e assim é necessário que alguém possa decidir por ele fica clara a urgente medida de internação compulsória.
 Estudos comprovam que a dependência química é uma doença crônica, mas que existe tratamento para minimizar seus efeitos devastadores, diminuir o sofrimento do individuo viciado, Direitos que estão estampados tanto na Constituição Federal como na Declaração Universal dos Direitos humanos. 

4.1 A VISÃO DA SOCIEDADE 

 A Sociedade deve entender que não se trata de uma decisão de vontade. O fato é que, hoje, quem depende da rede pública para o atendimento de um familiar dependente de drogas não enfrenta mais a antiga burocracia que não combina com urgência da situação.

Segundo Dr. Drauzio Varella
:

A internação compulsória é um recurso extremo, e não podemos ser ingênuos e dizer que o cara fica internado três meses e vira um cidadão acima de qualquer suspeita. Muitos vão retornar ao crack. Mas, pelo menos, eles têm uma chance.

 
 Um dependente em surto coloca em risco sua família e a si próprio, por isso são necessários alguns procedimento, como o da internação compulsória, que possa interferir de forma rápida e segura para que a medida seja aplicada.  

Marcio Ferrari
 observa:

O filósofo “MICHEL FOUCAULT” não acreditava que a dominação e o poder sejam originários de uma única fonte – como o Estado ou as classes dominantes –, mas que são exercidos em várias direções, cotidianamente, em escala múltipla (um de seus livros se intitula Microfísica do Poder). Esse exercício também não era necessariamente opressor, podendo estar a serviço, por exemplo, da criação. Foucault via na dinâmica entre diversas instituições e ideias uma teia complexa, em que não se pode falar do conhecimento como causa ou efeito de outros fenômenos. Para dar conta dessa complexidade, o pensador criou o conceito de poder-conhecimento. Segundo ele, não há relação de poder que não seja acompanhada da criação de saber e vice-versa. “Com base nesse entendimento, podemos agir produtivamente contra aquilo que não queremos ser e ensaiar novas maneiras de organizar o mundo em que vivemos”.
Fica evidente que o dependente químico ainda é visto como marginal, por mais que a legislação brasileira sobre drogas tenha evoluído nos últimos tempos, por meio da entrada em vigor da Lei 11.343/2006 que abrandou a punição ao usuário de entorpecente, retirando a pena privativa de liberdade, ainda assim, continua a criminalizar a conduta, o que no entendimento de diversos estudiosos do assunto não deveria acontecer, porque doente necessita de tratamento e não de punição. 

Novamente Ferrari
 analisa que:

Foucault busca mostrar como o direito e a prática de punir descarrega no corpo dos condenados a sua fúria e vingança social. Porém, não se trata somente do corpo, mas também da alma da pessoa condenada. A ‘alma’ é a interioridade da pessoa, É o que precisa ser atingido para que o sistema punitivo e de vigilância tenha plena eficácia. “Esta alma real e incorpórea não é absolutamente substância; é o elemento onde se articulam os efeitos de certo tipo de poder e a referência de um saber, engrenagem pela qual as relações de um poder dão lugar a um saber possível, e o saber reconduz e reforça os efeitos do poder” 

. 

Dessa forma, fica claro para o frances Michel Foucault, que a fúria da sociedade ira sempre buscar uma maneira de punir o individuo dependente químico, porém, a prevenção deve ter lugar de destaque nesta luta. A conscientização educação disciplina é a melhor forma de combate as drogas para recuperar cidadãos devolvendo a eles a dignidade e o convívio descente no meio social. Ainda nesta esteira, urge lembrar como funciona na visão foucaultiana o Estado:
A disciplina exigida e controlada demarca a biopolítica exposta por Foucault, pois aglutina em seu cerne uma forma de modelo concebido politicamente para controle da sociedade, impingindo aos cidadãos onde a supervisão é permanente a menor possibilidade de levar adiante qualquer pensamento senão aqueles propostos socialmente à massa. Vislumbra-se a necessidade de um estado de controle para refrear qualquer movimento contrário que possa expor a política conduzida pelo Estado.

O Estado em sua figura profícua expondo a disciplina do corpo, impondo um controle a se perder nos objetivos de respeito humano, acaba por criar, este fenômeno de dependência química e impossibilitar de forma mais tranquila uma rápida recuperação.
4.2 INICIANTES NO USO DE DROGAS 

Antes do vício, quem experimenta drogas, o faz por curiosidade ou porque se deixou levar por conversa de falsos amigos. Usam nas festas e baladas. 

A primeira vez de uso sempre é fácil, o próprio traficante faz com que a droga chegue de maneira gratuita até a pessoa não usuária.

 Esses traficantes estão sempre infiltrados em ambientes festivos com a finalidade de atrair mais usuários para o círculo da droga.

 No início, a decisão de procurar as drogas é de forma voluntária, o iniciante inconscientemente imagina que irá experimentar, como forma de diversão e pensa, equivocadamente que poderá ter o controle e acha que poderá parar de usar as drogas quando ele bem entender.
Esse é o panorama do iniciante no uso das drogas. Os primeiros contatos, o usuário faz de forma consciente, tendo controle de suas atitudes, mas as  drogas estão ficando, a cada momento, com maior poder de viciar o usuário nos primeiros contatos.

Aquele usuário que imaginava ter poder sobre as drogas e usar quando e como quiser, de maneira muito rápida, passa a ser um dependente não conseguindo mais viver e ter alegria nas coisas sem que esteja sobre os seus efeitos. 

Neste momento, aquele usuário que de forma consciente experimentou, gostou, ficou alegre, se divertiu passa a ser um inconsciente, doente e necessita de ajuda e tratamento. 
Veja o que nos ensina Alessandra Diehl, Daniel C. Cordeiro e Ronaldo Laranjeira 
:

Um dos aspectos que deve ser destacado nesse debate é que o uso contínuo de qualquer substância psicoativa produz uma doença cerebral em decorrência de seu uso inicialmente voluntário. A consequência é que, a partir do momento que a pessoa desenvolve uma doença chamada dependência, o uso passa a ser compulsivo e acaba destruindo muitas das melhores qualidades da própria pessoa, contribuindo para a desestabilização da relação do individuo com a família e com a sociedade. 

  4.3 FAMILIA DO DEPENDENTE
A família do dependente de drogas, sofre tanto quanto o próprio dependente , é muito difícil para uma mãe para um pai ver seu filho jogado nas ruas  a própria sorte, a família sempre se pergunta , aonde foi que eu  errei, e sem respostas acabam por organizar suas vidas em torno do dependente químico. Partem em defesa de seu familiar , e passam a concordar e esconder quando seus filhos ou familiares  cometem algum desvio de comportamento , praticam  pequenos delitos, ou furtam sua própria casa para fazer dinheiro e assim comprar drogas . A família com vergonha ou até mesmo com medo do usuário, passam a esconder a verdade e com isso, mais prejudica o dependente químico, do que ajuda ,vivem em conluio em cumplicidade, quando a melhor saída seria procurar um profissional da saúde, ou um assistente social e explicar a situação trágica que estão vivendo. 

Fàmilias são desimadas destruídas quando a droga invade seus lares, não só quando seus filhos são dependentes de drogas, mais também, quando os pais fazem uso de substancia entorpecente, chegam em casa, com cheiro de maconha, álcool e outras drogas, na maioria das vezes agressivos , aterrorizando e atormentando seus familiares,  esse problema que assola as famílias e muito trágico, e ao mesmo tempo muito comum , realidade muito triste, ver famílias se desintegrando por causa das drogas.
Nestes casos podemos perceber que tanto o usuário, quanto a família precisa de ajuda profissional, uma intervenção terapêutica e sempre mais viável do que a omissão.

Para que esse tormento das drogas dentro das famílias desesperadas sejam controlados, já existe programas restaurativos tanto para dependente químico, quanto para o familiar, exposto na Lei 11.343/2006 conforme seu artigo 22  que assim descreve. Qualquer atividade de atenção e reinserção social exige a observância de princípios legais. Como o respeito ao dependente químico, tratamento terapêutico individual ao doente  e a seus familiares, por equipes multiprofissionais, sempre com otimismo e esperança , para que toda a família se restabeleça com dignidade e harmonia . Que o que eles passaram com os malefícios das drogas ,fiquem realmente no passado, e que o presente seja de paz. porque o papel da família no tratamento do dependente químico é extremamente importante, a família constitui os principais fatores que é o amor o carinho o zelo e a compaixão pelos seus filhos e familiares. Isso será crucial para a recuperação de toda a família que infelizmente , sentiram o gosto amargo produzido pelas drogas. Quando um familiar ou amigo quer ajudar no tratamento da doença . tem que ajudar de forma correta para não afetar negativamente tanto o usuário quanto ela própria, engajando-se ambos em um processo devastadoramente patológico.
5  DEPENDENTe quimico MENOR
Crianças e adolescentes com dependência química são as que mais sofrem um verdadeiro flagelo infantil.  O semblante de nossas crianças é de olhares vazios, memórias e consciências ausentes, perdidas em algum recanto obscuro da mente. Por esse motivo a vara da infância e juventude e o Ministério Público, determinaram o recolhimento de menores em situações de risco, exposta em vias públicas surtadas pelo uso compulsivo de drogas vestidos como mal trapilhos, completamente excluídos da sociedade como se fossem lixo. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), também oferece respaldo favorável a internação compulsória, ressaltando o artigo 112
 do próprio ECA, que oferece respaldo em seu parágrafo terceiro e assim o descreve:
Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas:

I - advertência;

II - obrigação de reparar o dano;

III - prestação de serviços à comunidade;

IV - liberdade assistida;

V - inserção em regime de semi-liberdade;

VI - internação em estabelecimento educacional;

VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI.

§ 1º A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração.

§ 2º Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de trabalho forçado.

§ 3º Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental receberão tratamento individual e especializado, em local adequado às suas condições.

 Como podemos observar a dependência química deixa sequelas em nossas crianças, elas ficam transtornadas amontoadas no chão frio, com olhares vazios, causado pelo vicio do crack e outras drogas, estão na classificação internacional de transtornos mentais CID 10, segundo a Lei nº 10.216, a internação voluntaria, involuntária ou compulsória, somente ocorrera quando os atendimentos extra-hospitalares são ineficazes insuficientes. A lei é clara quanto a internação de nossas crianças, tratamento individual, especializado e adequado.
O Centro de referencia de álcool tabaco e outras drogas (CRATOD) tem convênio com hospitais especializados na grande São Paulo e interior. Casos de internação compulsória jamais será a regra, continua sendo exceção. A política sempre vai priorizar a internação voluntária, com o livre convencimento da criança que sofre com a dependência química. Essas crianças serão abordadas por agentes de saúde, assistentes sociais e outras formas de tratamento como os dos Centros Atendimento Psicossocial (CAPs), nos casos que são considerados menos graves.
O que temos de mais valioso são nossas crianças é inadmissível que elas sejam tradas com descaso, elas precisam ser amparadas pela sociedade com amor carinho com dignidade, não como marginais. Segue o oposto do que estampa o preâmbulo da Declaração Universal dos Direitos Humanos. O abandono dessas crianças, nessas situações de emergencia, coloca sua integridade física em risco, suas próprias vidas, até esquecem que são crianças que são anjos e não sabem nada da vida. Por esse motivo tanto para o bem da família como do próprio jovem abandonado, a medida que protege a criança o abrigamento compulsório deve, sim, ser aplicada. O Conselho Tutelar deve sim encaminhar nossas crianças que estão colocando em risco sua saúde e sua própria vida para um abrigo, porem o Juiz deve ser comunicando em 24 horas, conforme o artigo 93, do ECA
, buscando-se a sua reinserção social, familiar, com acompanhamento de assistentes sócias médicos psiquiatras, e  outras medidas.
Art. 93. As entidades que mantenham programa de acolhimento institucional poderão, em caráter excepcional e de urgência, acolher crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do fato em até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da Infância e da Juventude, sob pena de responsabilidade. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009).
O que não se pode mais aceitar, é deixar que as nossas crianças sofrendo com a tortura das drogas, sendo exploradas sexualmente pelas madrugadas, abandonadas,  drogadas,  jogadas às selvageria das ruas,  avenidas e viadutos, argumentando que o ECA,  não implica em privação de liberdade.  
Sabemos que não se trata de liberdade, é com a vida que devemos lidar, é difícil retirar essas crianças das ruas, porém existem experiências positivas a esse respeito, a participação da família e de organizações sócio educativas, já atuando nessa área CRATOD que se dedica a prestar assistência às famílias carentes, com atendimentos médicos e medidas sócio educativas tratando de jovens de rua viciados em drogas. 
6 DIREITOS HUMANOS

O artigo 3º da Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU promulgada em assembleia geral da ONU em 10 de dezembro de 1948 estabelece, “Toda pessoa tem direito, à vida, à liberdade e a segurança pessoa”.
Vejamos o que descreve o preâmbulo da Declaração Universal dos Direitos do Homem
:
Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo; 

Considerando que o desconhecimento e o desprezo dos direitos do homem conduziram a actos de barbárie que revoltam a consciência da Humanidade e que o advento de um mundo em que os seres humanos sejam livres de falar e de crer,libertos do terror e da miséria, foi proclamado como a mais alta inspiração do Homem; 

No caput do artigo 5º e o art da Constituição Federal
 determina quais são os direitos e garantias que devem ser defendidos e considerados como fundamentais e assim prescreve: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.

Com essa colocação verifica-se claramente que a liberdade deve ser preservada e protegida. Essa liberdade estampada na Constituição Federal e na Declaração  Universal dos Direitos Humanos da ONU é a liberdade física ou moral, direito de todos e que o estado tem o dever de assegurar para todos os cidadãos de bem. O direito de liberdade Porem se o maior bem tutelado pela Declaração Universal dos Direitos Humanos e pela Constituição Federal é a VIDA.
Como vimos acima, o direito à vida está entre os direitos e garantias individuais. Trata-se de uma clausula pétrea.
Como explana Mílton Ângelo
:
Quando a lei se refere ao direito à vida, não se pode imaginar somente o direito a ficar vivo, mas também meios de como ficar vivo, e vivo decentemente. Logo o direito a vida esta vinculado ao direito á alimentação, á assistência médica, á educação, ao lazer, ao vestuário, ao uso do meio ambiente despoluído, ao transporte ,etc. 

Como podemos observar nos vemos frente a um conflito de dois direitos fundamentais “LIBERDADE E VIDA”

Necessário se faz utilizar do princípio da concordância ou também chamado princípio da harmonização.

Um princípio não pode suplantar outro. Um princípio não deve ficar subordinado a outro. Há necessidade de se coordenar e combinar bens jurídicos em conflito.

A preocupação deve ser com a verdade normativa e procurar as legitimas finalidades do texto constitucional. 

Como por exemplo, em relação  a internação compulsória, se o indivíduo dependente químico tem sua liberdade tolhida, fica obvio que com essa medida estamos protegendo o maior bem tutelado em nosso ordenamento jurídico que é a vida. 

A constituição federal estampa o direito de ir e vir, como uma pessoa normal sem temor pode transitar pelas ruas da cracolândia? Como seria possível um dependente de crack, ter direito a expressão sendo que seu discernimento esta comprometido pelas drogas?
Realidade dura e cruel ver corpos amontoados decompondo-se nas ruas sem esperança, quem sabe a espera da morte rápida pela overdose, ou quem sabe em confronto com a polícia, ou dos próprios usuários por dividas de drogas. Com certeza a premissa maior dos diretos humanos não é essa, mais sim a proteção vida porque sem vida como pensar em liberdade.  
7 INTERNAÇÃO COMPULSóRIA
  
O dependente químico pode ser internado contra sua vontade e isso é autorizado legalmente, nos artigos 1° e 9°, da 10.216/2001 e o artigo sexto que assim descreve, a internação psiquiátrica somente será realizada mediante laudo medico  circunstanciado que caracterize os seu motivos, incisos I, II II 
:  

Art. 1o Os direitos e a proteção das pessoas acometidas de transtorno mental, de que trata esta Lei, são assegurados sem qualquer forma de discriminação quanto à raça, cor, sexo, orientação sexual, religião, opção política, nacionalidade, idade, família, recursos econômicos e ao grau de gravidade ou tempo de evolução de seu transtorno, ou qualquer outra.
Art. 9o A internação compulsória é determinada, de acordo com a legislação vigente, pelo juiz competente, que levará em conta as condições de segurança do estabelecimento, quanto à salvaguarda do paciente, dos demais internados e funcionário.
 Mas não se pode fazer dessa internação uma prisão, como explica Marcio Ferrari
:

Segundo renomado ( MICHEL FOUCAULT ) em sua obra vigiar e punir. A docilização do corpo seria a forma mais viável para recuperação dos indivíduos. Nunca o Suplicio causado pelos castigos. 

Para Foucault, instituições como a escola, os hospitais, o quartel e as prisões, são instituições de sequestro, retirando os indivíduos do ambiente familiar, bem como social, sem sua real vontade e os internam, durante um longo período de tempo, moldando-os, disciplinando-os, formando seus pensamentos, condutas e comportamentos. Com a idade Moderna, essas instituições deixam de ser lugares de suplício, (com castigos corporais) para se tornarem locais de criação de "corpos dóceis". O suplício causado pelos “castigos”, enfraquecem ou destrói os recursos vitais, ao contrário da docilização do corpo que  tem uma vantagem social e política e  torna esses corpos produtivos. 
Pode-se concluir que criar corpos dóceis, é o mesmo que incutir na mente dos usuários o poder devastador e destruidor que a droga possui que é para o bem dele mesmo tomar a medida de internação compulsória, o que se almeja é ressocializar inserir e moldar do dependente químico na sociedade afasta-los o máximo possível das drogas, isso é uma medida  necessária  na Idade Moderna, porque dá às instituições de ajuda humanitária  a possibilidade de modificar o corpo e a mente de usuários de droga. Entre essas instituições se inclui principalmente a educação e disciplina para que o dependente químico possa retornar em seu lugar na sociedade, deixando por fim à vida amarga das ruas. 
O usuário crônico de drogas não deve ser tratado como marginal nem tão pouco o seu tratamento deve ser feito conforme padrões usados para o tratamento do doente mental comum.

Com toda polemica sobre internação compulsória, com argumentos que essa medida viola direitos fundamentais de nossa Constituição Federal, fica claro que se trata de um tema complexo.

Porém o Estado o Judiciário a comunidade médica a sociedade tem que se mobilizar em busca do bem comum que com certeza seria a internação compulsória para dar um tratamento digno aos dependentes químicos compulsivos. Muito se fala, porém muito pouco se faz, é uma luta árdua, com muito comprometimento, difícil mais não impossível.

Segundo Cid Vieira de Souza
:

O modelo de internação dependente como está instalado atualmente “CRATOD” Cetro de Referencia Álcool, Tabaco e outras Drogas, vem dando resultado. Assim, O Governo do Estado de São Paulo, vem apostando muito na questão da prevenção e na internação compulsória.

Nosso ordenamento jurídico tratava do tema do usuário de drogas como caso de segurança pública, tipificando em leis penais a conduta do usuário. 

A maioria de renomados especialista neste assunto, afirma que a dependência deve ser tratada como problema de saúde pública, e ainda que a legislação dê autorização expressa para a internação involuntária ou compulsória do dependente químico, assim como no caso do doente mental comum, porém cada caso é um caso não se pode tratar todos com a mesma linha de pensamento.

O tratamento de ambos não deveria ser da mesma forma, nem o local de internação poderia ser o mesmo, pois muitos médicos psiquiatras não são preparados para lidar com a situação do dependente químico e ao invés de tratá-los como doente, ainda os tratam como marginais.

Veja os índices do consumo de drogas mundial
.segundo IBGE 2012
	CONSUMO DE COCAÍNA E CRACK NO ÚLTIMO ANO*

	País ou região
	Número de pessoas (em milhões)

	EUA
	4,1

	Brasil
	2,8

	América do Sul (exceto Brasil)
	2,4

	Ásia
	2,3

	África Central
	2,3

	Reino Unido
	1,1

	Espanha
	0,8

	Leste Europeu
	0,6

	Canadá
	0,5

	Oceania
	0,4

	Caribe
	0,3

	África do Sul
	0,3

	América Central
	0,1

	* Dados da OMS


A presente pesquisa aponta o Brasil como o segundo maior consumidor de cocaína e derivados, do mundo segundo levantamento Nacional de Álcool e Drogas (Lenad), O estudo mostra que o país responde hoje por 20% do mercado mundial da droga.

Esse levantamento aponta a trágica historia das drogas no Brasil, mais de 6 milhões de brasileiros já consumiram cocaína ou derivados , como podemos observar são muitos cidadãos  que infelizmente conheceram o selvagem e cruel mundo das drogas. 

Entre esses usuários, 2 milhões fumaram crack, óxi ou merla, e 1 milhão foram usuários habituais , consumiam  todos os dias de maneira compulsiva  alguma dessas três drogas devastadoras no último ano.

A  pesquisa mostra que no período  de 2012, quando as pessoas foram entrevistadas,  2,6 milhões de adultos e 244 mil adolescentes brasileiros consumiram cocaína, óxi e merla de alguma forma.

Os dependentes químicos que fazem uso habitual são usuários crônicos que fazem usos constantes, 78% aspiraram o pó, 5% fumaram derivados e 17% usaram as duas formas. 

Outro índice assustador é que, 27% fizeram uso diário  de drogas como o crak , oxi, mais que  duas  vezes por semana, e piorando  mais o quadro 14% admitiram já ter injetado a droga na veia em alguma ocasião.

Segundo o Psiquiatra Ronaldo Laranjeira
:
Essa é a primeira amostra representativa da população brasileira sobre o uso e a dependência de cocaína. Como equivale à nossa população, a cidade de São Paulo, por exemplo, teve mais participantes. Por essa razão, os resultados dão uma noção mais precisa de onde o país se encontra hoje entre os consumidores de drogas.

Sabemos que o crak, o oxi e a merla,  têm o mesmo princípio ativo e são usudas da mesma forma, a diferença está nos produtos que são usados para transformar a cocaína em pedra, para aumentar a produção são usados bicarbonato de sódio , querosene, cal virem, amoníaco, isso é usado para baratear a droga e  assim esse veneno, possa atingir as classes mais baixas da sociedade e cada vez mais um problema de saúde pública no Brasil.

A droga chegou ao país nos últimos 10 anos pelo Acre e pelo Amazonas, pelas fronteiras como Paraguai, Bolívia, atingindo todo território nacional.

A droga é derivada da planta coca, assim como a cocaína e o crack, a diferença esta no preparo como vimos anteriormente com produtos altamente destrutivos são produtos corrosivos que destrói  a mente os pulmões enfim  compromete e ataca todo o metabolismo do ser humano. 

Conforme explana a médica psiquiatra Marta Jezierski
:

“Há diferenças, contudo, no modo de preparo. Existe uma pasta base, com o princípio da droga, e de seu refino vem a cocaína.

“A pasta base é como a rapadura e a cocaína é como o açúcar”, compara Marta Jezierski, médica psiquiátrica e diretora do Cratod (Centro de Referência de Álcool, Tabaco e Outras Drogas), ligado à Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo.

O crack e o oxi são feitos a partir dos restos do refino da cocaína. As três drogas possuem, portanto, o mesmo princípio ativo e um efeito parecido, que é a aceleração do metabolismo, ou seja, do funcionamento do corpo como um todo.

Quando menor a duração do efeito, mais viciante é uma substância"

A diferença da cocaína para as outras duas está no modo de como o dependente químico usa a droga, a cocaína é inalada aspirada, o oxi e a merla são fumados  em forma de pedra, com  cachimbos ou algum artefato produzido pelo próprio dependente químico. Isso muda a forma como o corpo humano reage com a dosagem da droga, muito perigoso o uso dessas drogas podendo o usuário sofrer uma overdose morrer sem que nada possa ser feito para ajuda-lo. Ou seja as pessoas passam mais dificilmente alguém vai ajudar , o Maximo que podem fazer é ligar para a policia ou SAMU , bombeiros, mais na maioria das vezes é tarde demais.

Marta Jezierki
, explica os efeitos do crak , oxi e merla no organismo:

O pó da cocaína é absorvido pela mucosa nasal, que tem nervos aflorados, responsáveis pelo olfato. O efeito dura entre 30 e 45 minutos. No caso das outras duas drogas, a absorção acontece no pulmão, de onde ela cai na corrente sanguínea. O efeito dura cerca de 15 minutos, e por isso, é mais intenso que o da cocaína, o que aumenta o risco de que o usuário se torne um viciado.

“Quando menor a duração do efeito, mais viciante é uma substância”, afirma Jezierski.

“Se você usa uma que dá um 'barato' de 48 horas, você não precisa de outra dose tão cedo, mas se usa uma que dá um barato de 15 minutos e, em seguida, te dá depressão, vai querer outra dose”, explica a psiquiatra.

A grande diferença do oxi para o crack está na sua composição química. Para transformar o pó em pedra, o crack usa bicarbonato de sódio e amoníaco. Já o oxi, com o objetivo de baratear os custos – e atingir um número maior de usuários –, leva querosene e cal virgem.

Querosene e cal virgem são substâncias corrosivas e extremamente tóxicas. Por isso, o consumo do oxi pode levar à morte mais rápido que o crack – no qual o que é realmente nocivo é o princípio ativo da droga.

“A hipocrisia do suicídio é bem menor”, conclui Jezierski sobre o oxi, em relação ao crack.
Como podemos ver alem de todos os malefícios causados pelas drogas, existem muitos médicos despreparados para lidar com os dependentes químicos.

Essa é uma das principais críticas que sofrem as políticas para tratamento do dependente em drogas. 

Como podemos ver o que diz “o professor Peguignot, citado por Jean Gerbault”
 nem sempre os médicos psiquiatras estão preparados para lidar com as  medidas de internação compulsória
: 

Muitas vezes é um Médico, por preguiça terapêutica ou por falta de intuição psicológica e, em certos casos, simplesmente por falta de competência, que se encontra nas origens do aparecimento de uma toxicomania.

Numa pesquisa promovida pelo Centro Internacional de Estudos de Psicologia de Genebra, ficou constatado que dos 23 maiores consumidores de drogas  toximanógeneas só havia três doentes carecendo realmente de tratamento pela droga. Os demais, isto é, 20 poderiam ser tratados com medidas mais adequadas.

A Organização Mundial da Saúde (OMS.), classifica a dependência química, como uma doença crônica degenerativa, cujos seus sintomas compulsivos reaparecem. Por isso, o dependente não deve ser tratado como um marginal, mas como um doente que precisa de tratamento. 

Em geral, a decisão inicial de usar drogas é voluntária. No entanto, a dependência pode se estabelecer e, nesse momento, a capacidade de exercer autocontrole pode ficar seriamente comprometida. 

Portanto, se aos olhos da sociedade, o dependente químico é um doente mental que não possui critério para decidir por si próprio porque não possui autocontrole, e assim é necessário que alguém possa decidir por ele fica clara a urgente medida de internação compulsória.

É preciso que se exista mecanismos de internação compulsória, com uma boa infraestrutura de assistência hospitalar à disposição daquele que quer largar as drogas. 

A OAB (Ordem dos Advogados do Brasil), Tribunal de Justiça , Ministério Publico, entre médicos psiquiatras,  iniciaram uma  parceria com o plantão especial no ( Centro de Referencia de álcool tabaco e outras drogas ) ,  para que fosse dado atendimento diferenciado ao dependente químico, são casos em que  o dependente químico coloca em risco sua própria vida e a de terceiros . Neste caso o judiciário amparado com laudos de psiquiatras ali  de plantão, possa decidir pela  internação compulsória do dependente químico ou não. Um verdadeiro mutirão pela vida.

 

Desta forma houveram três termos
: 

Hum com Tribunal de Justiça de SP para a instalação de um anexo do tribunal no CRATOD, em regime de plantão (9h às 13h, de segunda a sexta-feira), com o objetivo de atender as medidas de urgência relacionadas aos dependentes químicos em hipóteses de internação compulsória ou involuntária, com a presença inclusive de integrantes da Defensoria Pública. 

Outro termo com o Ministério Público, com o objetivo de permitir que promotores permaneçam acompanhando o plantão do Judiciário. 

E um terceiro, com a OAB, para que a entidade coloque, de forma gratuita e voluntária, profissionais para fazer o atendimento e os pedidos nos casos necessários.

O motivo de tanta polêmica sobre o assunto de internação compulsória fica infundada, porque famílias com maior poder aquisitivo há muito tempo, já usam esse mecanismo de (internação involuntária) para resgatar os seus parentes das drogas. 

O que o Estado está fazendo, juntamente o Judiciário, é apenas aplicar a lei, para salvar pessoas que não têm recursos e perderam totalmente as esperanças de ter um mundo melhor, perderam tudo em suas vidas até os laços com seus familiares.

 Essas pessoas estão abandonadas, e é obrigação do Estado tirá-las do abandono das ruas, devolver a dignidade a essas pessoas, A presença do Judiciário vai aumentar as garantias aos direitos dos dependentes químicos. Onde OAB se faz presente o interesse do cidadão o interesse publico com certeza esta garantido. 
Segundo o Cid Vieira de Souza Filho
,diz que: 

“Estamos conseguindo os familiares dos dependentes químicos e a OAB é a entidade que mais atende no Cratod de forma voluntária”, afirmou.

Cid Vieira Filho agradeceu a presença de todos e ressaltou que pela primeira vez um governador do Estado prestigia uma cerimônia de posse de uma Comissão da OAB SP. Ele juntamente com o presidente Marcos da Costa entregam placas de homenagem ao governador e à secretária de Justiça. Também foram homenageados os advogados e juízes que atuam no Cratod. pela“ coragem em enfrentar a questão do crack e das drogas no nosso Estado. Um audacioso projeto, sem se preocupar com discussões ideológicas, mas preocupado com os dependentes químicos, o sofrimento das mães, pais e familiares. Quero homenageá-lo também por essa visão humanista em beneficio da nossa sociedade”, ressaltou Cid Vieira. O presidente da Comissão antidrogas finalizou dizendo que esse “era a realização de um sonho e vamos continuar postulando em prol dos dependentes químicos e seus familiares.

 

Para a secretária de Justiça e Defesa da Cidadania Eloisa Arruda, na mesma matéria do referido site:

O balanço no Cratod nos últimos seis meses foi maravilhoso, “porque acolheu familiares com participação fundamental da OAB e o trabalho voluntário dos advogados dando encaminhamento jurídico. Sem a OAB não estaríamos prestando esse serviço à população”.

Balanço de internações: foram 4.300 atendimentos 1.126 internações Sendo que 91% das internações foram voluntarias e apenas 9% involuntárias, o baixo percentual de internação compulsória, e devido o grande desempenho dos assistentes da Missão Belém nas abordagens junto aos dependentes químicos.

Se o dependente químico não tem onde morar, há possibilidade de receber abrigo em uma das 16 instituições assistenciais conveniadas no Estado de São Paulo para reinserção social.

O passo seguinte é a avaliação por uma equipe multidisciplinar para tratamento ambulatorial ou internação, sempre determinado por laudo médico. As internações estão previstas na Lei Federal de Psiquiatria (Nº 10.216, de 2001), tanto a involuntária, quanto a compulsória.

A solicitação da involuntária pode ser realizada com o laudo feito por um médico psiquiatra. De acordo com a lei, o prazo para os responsáveis técnicos informarem ao Ministério Público da sobre a internação é de 72 horas. Já nos casos da internação compulsória, não precisa da autorização da família, apenas da determinação do juiz, após o laudo médico.

Em casos de urgência e emergência, os Centros de Atenção Psicossocial (CAPs) e os Núcleos de Atenção Psicossocial (NAPs) de cada município podem oferecer atendimento ambulatorial em leitos de psiquiatria instalados em hospitais gerais.

Os municípios também podem solicitar internações, por meio do Departamento Regional de Saúde (DRS). O pedido de vaga é feito para a Central de Regulação do Estado, no entanto, somente para os casos mais graves.
8 CONCLUSÃO

Conclui-se, portanto, que no Brasil a polemica da internação compulsória é imensa, a aqueles que são a favor como Dr. Drauzio Varella o renomado psiquiatra Ronaldo Laranjeira  entre muitos outros profissionais da área da saúde , ressaltando-se que o modelo de tratamento devera ser o modelo HUMANISTA, que sempre vai valorizar  o maior bem jurídico tutelado em nosso ordenamento juridico a Vida. Não podemos mais admitir modelos higienistas e sanitarista como por exemplo da revogada Lei 6368/76 promulgada em plena ditadura militar, que tratava o dependente químico como verdadeiro lixo humano, 
Com a edição da Lei 11.343 / 2006 coloca um ponto final ao conflito de interpretação da legislação penal em relação ao dependente químico , a nova lei institui o SISNAD Sistema Nacional de \politicas Publicas sobre drogas , que prescreve medidas para prevenção do uso indevido de drogas , atenção e reinserção social de usuários e dependentes de droga , ela promove a reinserção do individuo na sociedade e trata com mais severidade o traficante de drogas.e uma política pública eficiente de combate às drogas, que  garante os princípios constitucionais de direito à liberdade, porque o usuário esta em tratamento clinico , e essa medida de internação compulsória é temporária para que o usuário possa se reabilitar, isso não fere seu direito a liberdade, muito menos seu direito de ir e vir, essa medida devolve a dignidade ao cidadão usuário de entorpecente , restaura esperanças tanto de familiares quanto dos usuários, e ao mesmo tempo protege  à vida e saúde do cidadão.
A internação compulsória sempre esteve presente na sociedade, porem essa medida é usada por famílias com maior poder aquisitivo, nesses casos não  se escuta falar que o direito a liberdade a privação indevida do direito de ir e vir do individuo é considerada como crime.
Já aqueles que são contra a internação compulsória, como O coordenador da Infância e Juventude do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), desembargador Antonio Malheiros, criticou os que defendem a internação compulsória para tratamento de viciados em drogas, ressalta o desembargador que este modelo apenas esconde o problema, que é uma medida higienista que apenas tiram os viciados  das ruas.

O maistrado criticou o coordenador do centro de referencia de álcool tabaco e outras drogas ( CRATOD ) com argumentos que a maneira mais eficaz seria um tratamento em meio aberto. E o aumento de CAPs Centro de Apaio Psicossocial.

Quanto ao aumento de números de vagas CAPs , NAPs no qual o  Desembargador Antonio Malheiros se refere , sou completamente a favor. Porem quando o magistrado apoia o tratamento aberto. O Nobre desembargador deve considerar que a população usuária de drogas principalmente o crack , levam o individuo a um estado de total ausência de discernimento, dessa forma seria impossível tratar de um dependente químico, inicialmente em um meio aberto, a INTERNAÇÃO COMPULSORIA, seu maior objetivo é retirar o individuo das ruas temporariamente , e com o passar do tempo com a melhora por meio de desintoxicação, com a recuperação ,ai sim, fazer encaminhamento para a continuação de seu tratamento por meio aberto.

O magistrado criticou o coordenador do centro de referencia de álcool tabaco e outras drogas ( CRATOD ) com argumentos que a maneira mais eficaz seria um tratamento em meio aberto. E o aumento de CAPs Centro de Apaio Psicossocial.
Quanto ao aumento de números de vagas nos CAPs , NAPs no qual o  Desembargador Antonio Malheiros se refere , sou completamente a favor. Porem quando o magistrado apoia o tratamento aberto. O Nobre desembargador deve considerar que a população usuária de drogas principalmente o crack , levam o individuo a um estado de total ausência de discernimento, dessa forma seria impossível tratar de um dependente químico, inicialmente em um meio aberto, a INTERNAÇÃO COMPULSORIA, seu maior objetivo é retirar o individuo das ruas temporariamente , e com o passar do tempo com a melhora por meio de desintoxicação, com a recuperação ,ai sim, fazer encaminhamento para a continuação de seu tratamento por meio aberto.
Entretanto, em que pese a internação compulsória surgir como alternativa viável em prol da melhoria da qualidade de vida daqueles que se veem assolados pelo mal causado pelas drogas, com intuito de facilitar seu tratamento, visando a sua reinserção social e o convívio harmonioso com os demais cidadãos, sempre ocorrerão as criticas , apenas rogo a DEUS para que nenhum filho desses que tanto criticam a medida de internação compulsória, venham a sofrer o flagelo desse mundo tão devastador e tão angustiante que é o mundo das drogas. 

.
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